
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Prefeitura Municipal de Coronel Ezequiel
Rua Seridó, n!!165 - Centro - CEP 59220-000 .. CNPJ n!!08.158.669/0001-18

Lei n!! 290.

Dispõe sobre a elaboração, a
redação, alteração e a conso­
lidação dos Processos Legis­
lativos e dá outras providên­
eras,

A Prefeita Municipal de Coronel Ezequiel, Estado do Rio Grande do
Norte, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ELA sanciona a se-
guinte Lei.

CAPÍTULO I
DisposiçõesPreliminares

Art. 1Q A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das
leis obedecerão ao disposto nesta Lei.

Parágrafo único. As disposições desta Lei aplicam-se, ainda, às medi­
das provisórias e demais atos normativos referidos no art. 38 da Lei Orgânica Mu­
nicipal, bem como, no que couber, aos decretos e aos demais atos de regula­
mentação, expedidos pelo Poder Executivo, seus diversos Órgãos e Poder Legislativo
Municipal local.

Art. 22 Na numeração das leis serão observados os seguintes critérios:
I - os projetos de Lei oriundos do Poder Executivo Municipal, receberão

o seu respectivo número, por ordem e controle do órgão competente deste Poder;
II - os Projetos de Lei, oriundos do Poder Legislativo, receberão a sua

numeração correspondente, por ordem do órgão responsável deste Poder;
III - dada a redação final a um projeto de Lei, a sua numeração será ordi­

nal e crescente, obedecida a seqüência já existente, controlada pelo Poder Executivo
Municipal.

Parágrafo Único. Caso a numeração dos atos legislativos não obedeçam
uma seqüência, na regulamentação da presente Lei será definido.

IV - as emendas à Lei Orgânica Municipal, terão sua numeração nuci­
ada a partir da promulgação da mesma;



•
v - as leis complementares, as leis ordinárias, as leis delegadas e os de­

cretos, terão numeração sequencial em continuidade, obedecendo a já existente.
Parágrafo Único. Caso a numeração dos desses atos legislativos não

obedeçam uma seqüência, na regulamentação da presente Lei será definido.

CAPÍTULon
Das Técnicas de Elaboração, Redação e Alteração das Leis

SECÃOI
Da Estruturação das Leis

Art.32 A lei será estruturada em três partes básicas:
I - parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o

enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições nor­
mativas;

11 -. parte normativa, compreendendo o texto das normas de conteúdo
substantivo relacionadas com a matéria regulada;

III - parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas
necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às disposições
transitórias, se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando
couber.

Art. 42 A epígrafe, grafada em caracteres maiúsculos, propiciará iden­
tificação numérica singular à lei e será formada pelo título designativo da espécie
normativa, pelo número respectivo e pelo ano de sanção.

Art. 52 A ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem
e explicitará, de modo conciso e sob a forma de título, o objeto da lei.

Art. 62 O preâmbulo indicará o órgão ou instituição competente para
a prática do ato e sua base legal.

Art. 7º- O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respec­
tivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios:

I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto;
II - a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vincu­

lada por afinidade, pertinência ou conexão;
III - o âmbito de aplicação da lei será estabelecido de forma tão especí­

fica quanto o possibilite o conhecimento técnico ou científico da área respectiva;
IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma

lei, exceto quando a subseqüente se destine a complementar lei considerada básica,
vinculando-se a esta por remissão expressa.

Art. 82 A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo
a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, reserva-



da a cláusula "entra em vigor na data de sua publicação" para as leis de pequena re­
percussão.

Art. ~ Quando necessária a cláusula de revogação, esta deverá m­
dicar expressamente as leis ou disposições legais revogadas.

SECÃO II
Da Articulação e da Redação das Leis

Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguin­
tes princípios:

I - a unidade básica de articulação será o artigo, indicado pela abrevia­
tura "_M.", seguida de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste, separa­
dos por ponto;

II - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os parágra­
fos em incisos, os incisos em alíneas e as alíneas em itens;

li -os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico "§", seguido
de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste, utilizando-se, quando e­
xistente apenas um, a expressão "parágrafo único" por extenso e em destaque;

IV - os incisos serão representados por algarismos romanos, as alíneas
por letras minúsculas e os itens por algarismos arábicos;

V - o agrupamento de artigos poderá constituir seções, o de subseções,
a Seção; o de seções, o capítulo; o de capítulos, o título; o de títulos, o livro e o
de livros, a parte;

VI - os capítulos, títulos, livros e partes serão grafados em letras maiús­
culas identificados por algarismos romanos, podendo estas últimas desdobrar-se em
parte geral e parte especial ou ser subdivididas em partes expressas em numeral or­
dinal, por extenso;

VII - as subseções e seções serão identificadas em algarismos Roma­
nos grafadas e letras minúsculas e postas em negrito ou caracteres que as colo­
quem em realce;

VIII - a composição prevista no inciso V poderá também compreen­
der agrupamentos em Disposições Preliminares, Gerais, Finais ou Transitórias,
conforme necessário.

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, preci­
são e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:

I - para a obtenção de clareza:
a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando

a norma versar sobre assunto técnico, hipótese em que se empregará a nomen­
clatura própria da área em que se esteja legislando;

b) usar frases curtas e concisas;
c) construir as orações na ordem direta evitando preciosismo, neolo­

gismo e adjetivações dispensáveis;


